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Vitória (ES), Quinta-feira, 02 de Maio de 2013
MUNICIPALIDADES E OUTROS

TC-6269/2012 - JOSE EDI DE SANT’ANA
TC-5644/2012 - EDSON EDIMAR DE CARVALHO RODRIGUES
TC-6164/2012 - JOSE SILVERIO DA SILVA
Total: 24 Processos

Total Geral: 53 Processos
PRÓXIMA SESSÃO ORDINÁRIA: Dia 09 de maio de 2013.

Protocolo 39763
______________________________________________________________________________________________________________

ATO RECOMENDATÓRIO CONJUNTO

O Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, o Ministério Público
Especial de Contas do Estado do Espírito Santo e a Corregedoria da
Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, no exercício
de suas funções constitucionais, estabelecidas na Constituição Estadu-
al e em suas respectivas Leis Orgânicas, e CONSIDERANDO

Que a cobrança da dívida ativa por parte dos entes públicos, em espe-
cial na esfera municipal, apresenta limitações que causam prejuízos ao
Erário, não se mostrando eficiente na sua finalidade maior, que é con-
tribuir para a geração de recursos suficientes para o atendimento das
demandas sociais;
Que a sistemática da cobrança judicial da dívida pública, que gera mi-
lhares de processos executivos fiscais em tramitação, tem provocado
sérios entraves ao funcionamento do Poder Judiciário, impedindo a
agilidade que se busca no atendimento às demandas da população;
Que é de vital importância o funcionamento harmônico de todas as
instituições públicas, com vistas a cumprir adequadamente o principio
da eficiência, inscrito no Art. 37 da Constituição Federal, que impõe aos
agentes públicos a persecução do bem comum, por meio do exercício
de suas competências de forma imparcial, transparente, participativa e

eficaz, fortalecendo a sua articulação institucional;
Que cabe também aos agentes públicos atender ao princípio da econo-
micidade, em busca da qualidade dos serviços prestados à população,
para a melhor utilização possível dos recursos públicos, evitando os
desperdícios e garantindo maior rentabilidade social.

Resolvem expedir o presente Ato Recomendatório, com a finalidade de:
    1) Recomendar aos entes municipais estaduais a adoção de provi-
dência tendentes a aprimorar a sistemática de cobrança da dívida pú-
blica, otimizando os procedimentos para promover a cobrança no me-
nor lapso de tempo possível, encaminhando ou restituindo os feitos ao
Poder Judiciário, acompanhados das manifestações pertinentes;
    2) Implementar em seus respectivos âmbitos legislativos a norma-
tização necessária para possibilitar sistema alternativo de cobrança da
dívida pública, por meio de procedimento administrativo de cobrança
extrajudicial de títulos executivos, tendo como referência as disposi-
ções da Lei Estadual 9.876, de 12 de julho de 2012;
    3) Estabelecer patamar mínimo para cobrança nas execuções fis-
cais, sugerindo-se, como referência, os valores que vem sendo prati-
cados pela administração pública estadual, nos termos do art. 1º, inci-
so II, da Lei 7.727, de 12 de março de 2004, com a redação conferida
pela Lei 9.747, de 08 de dezembro de 2011.

Vitória (ES), 19 de abril de 2013.

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo

LUÍS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA
Procurador Geral do Ministério Público Especial de Contas

DES. CATHARINA MARIA NOVAES BARCELLOS
Vice-Corregedora Geral da Justiça

Protocolo 39856

EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Pauta da Sessão Ordinária do dia 03.05.2013

Ordem do dia:

1 – Apresentação do voto divergente e deliberação sobre nota de de-
sagravo, processo nº 59714115 (Pedido de desagravo – Rafael Mi-
guel Delfino).

OBSERVAÇÃO:

Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Públi-
ca do Estado do Espírito Santo:

Art. 32. Os momentos do Defensor, do Servidor e do Cidadão são
destinados à manifestação de Defensores, Servidores e de Cidadãos,
inscritos até 15 (quinze) minutos antes do inicio da sessão, sobre qual-
quer assunto atinente à Defensoria Pública.

Parágrafo único. Cada orador inscrito terá o tempo máximo e im-
prorrogável de 05 (cinco) minutos para fazer uso da palavra podendo a
Presidência limitar o número máximo de oradores por sessão, de acor-
do com a extensão da pauta a ser cumprida.
O número de inscritos, em razão da extensão da pauta, está limitado a
03 (três) pessoas.

Sessão Ordinária para o dia 03.05.2013, às 09h00min.

Vitória, 30 de abril de 2013.
GILMAR ALVES BATISTA

Defensor Público Geral
Presidente do ECSDPES

Protocolo 40101

PORTARIA CGDP Nº 012, de 30 de abril de 2013.

O CORREGEDOR GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ES-
PÍRITO SANTO, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Comple-
mentar Federal nº. 80/94 e a Lei Complementar Estadual nº. 55/94, e:

CONSIDERANDO a Resolução do CSDPES nº 001, de 02 de fevereiro
de 2012, que dispõe sobre os critérios para avaliação dos Defensores
Públicos em estágio probatório;

CONSIDERANDO a aprovação pelo Conselho Superior da nova relação
de Defensores Públicos para atuarem como relatores na Comissão de
Estágio Probatório – CEPRO-DPE, conforme deliberado na Sessão Ex-
traordinária do dia 29/08/2012;

CONSIDERANDO a realização da sessão para sorteio e distribuição dos
procedimentos de avaliação de estágio probatório, conforme art. 1º da
Portaria CGDP nº 009, de 19 de abril de 2013;

RESOLVE:

Art. 1º Publicar o resultado do sorteio dos procedimentos de avaliação
de estágio probatório:
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Vitória/ES, 30 de abril de 2013.
Gustavo Costa Lopes

Defensor Público Corregedor Geral
Protocolo 39926

PORTARIA DPES Nº 117, de 30 de abril de 2013.

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL, no uso de suas atribuições legais,
assinou o seguinte ato:

PLANTÃO JUDICIÁRIO
MAIO/JUNHO/2013

Substituições dos Defensores Públicos Dr. Gustavo Vasconcelos
Cerqueira Motta (05/05/13) e Dr. Thieres Fagundes de Ol i vei ra
(01/06/13), referente à Portaria nº. 033, publicada no DIO dia
14/03/2013.

DR. GILMAR ALVES BATISTA
DEFENSOR PÚBLICO GERAL

Protocolo 40138


